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PROJETOS

O Sindicato e os servidores do Ju-

diciário estão presentes na luta con-

tra o pacote de desmonte do Estado 

proposto pelo Executivo. A diretoria 

do Sindjus e os servidores vêm parti-

cipando de diversos atos no intuito de 

pressionar os deputados a votar con-

tra os nefastos projetos propostos por 

Sartori. Já ocorreram panfletagens, 

paralisações, criação de uma petição e 

disponibilização de página para envio 

automático de e-mail aos parlamenta-

res pedindo apoio. O Sindjus também 

orientou os representantes a dialogar 

com os deputados em suas bases, e se 

uniu a outras entidades na tentativa de 

fazer frente ao pacotaço. 

Com as medidas propostas pelo Pi-

ratini, deverá ocorrer a demissão de 

mais de mil servidores, em função da 

extinção de nove fundações, fusão de 

seis secretarias em três e privatiza-

ção ou federalização de companhias, 

como a CEEE. Haverá prejuízo ao fun-

cionalismo, que terá benefícios, como 

o adicional por tempo de serviço, reti-

rado para novos servidores, além de 

outras alterações. Além disso, todos 

os gaúchos serão afetados com o fim 

de órgãos de pesquisa, como a Funda-

ção de Economia e Estatística (FEE) e 

de difusão de cultura e conhecimen-

to, como a TVE. Assim, é necessária a 

união de todas as categorias para lu-

tar contra o pacotaço e evitar a venda 

a baixo custo do Rio Grande do Sul.

Servidores 
se unem 
contra o 
pacotaço 
de Sartori

Sindjus integra luta contra a PEC 55/2016

O Sindjus RS segue atuando ativa-

mente, seja de forma individual ou 

coletiva, na tentativa de barrar a PEC 

55/2016, de autoria do governo fede-

ral, que congela gastos públicos dos 

três poderes por 20 anos. Apesar do 

esforço de diversas entidades e mo-

vimentos sociais, o Senado aprovou 

a matéria em primeiro turno no dia 

29 de novembro. Entre as ações já 

promovidas pelo Sindicato estiveram 

panfletagens, paralisações e outros 

protestos, que contaram com a par-

ticipação massiva da categoria. Tam-

bém foi criada uma página para que 

os servidores possam incluir seus da-

dos a fim de enviar e-mails automáti-

cos aos senadores, pressionando con-

tra a aprovação.

SAIBA MAIS

A PEC 55 influencia diretamente os 

servidores públicos e os benefícios 

sociais, incluindo seguridade e salário. 

Entre suas consequências são previstas 

proibições de novos concursos públi-

cos, de reajuste do funcionalismo, de 

alteração de estrutura de carreira ou 

criação de cargos que impliquem au-

mento de despesa. O projeto cria um 

teto para o Orçamento do Legislativo, 

Executivo e Judiciário, que consiste 

no valor gasto no ano anterior corrigi-

do pela inflação acumulada nesses 12 

meses. Assim, áreas essenciais como 

educação, saúde, assistência social, 

transporte e infraestrutura serão pre-

judicadas, resultando em um enorme 

impacto econômico e social.
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Sindjus contra 
a Reforma da 
Previdência e o 
pacotaço de Sartori

Assim como nos meses finais 
de 2016, este começo de 2017 
prevê importantes lutas para a 
classe trabalhadora. Tanto na es-
fera federal quanto estadual, os 
governos estão propondo pro-
jetos que atingem diretamente 
os servidores e os trabalhadores 
em geral, retirando direitos há 
muito conquistados.

No âmbito da União, a 
Reforma da Previdência (PEC 
287/2016) já tramita na Câmara 
dos Deputados. A proposta pre-
vê, entre outros pontos, idade 
mínima de 65 anos para aposen-
tadoria, tempo de contribuição 
de pelo menos 25 anos, chegan-
do a 49 anos para aposentado-
ria integral. Os servidores públi-
cos também serão afetados com 
o fim do regime próprio.

As mudanças propostas 
pelo governo de Michel Te-
mer se caracterizam, na prática, 
como o fim da esperança de 
aposentadoria para boa parte 
dos brasileiros, em especial os 
menos favorecidos. Dessa for-
ma, é essencial que movimentos 
sociais e entidades sindicais se 
unam para evitar este extremo 
retrocesso.

No Rio Grande do Sul, outra 
preocupação é a continuidade 
das votações do pacotaço do 
Executivo. Após aprovar 14 dos 
15 projetos votados, incluindo a 
extinção de importantes órgãos, 
a Assembleia Legislativa deve 
retomar as apreciações em bre-
ve. Em dezembro, a única vitória 
do funcionalismo foi a repro-
vação da PEC 260, que estabe-
leceria nova forma de repasse 
dos duodécimos aos demais 
poderes. 

Na etapa seguinte, estarão 
em pauta a possibilidade de 
extinção da licença-prêmio as-
siduidade e do adicional por 
tempo de serviço, além da mu-
dança na data de pagamento 
dos servidores e do fim da re-
muneração aos licenciados para 
representação sindical. Nesse 
contexto, ainda há muito pelo 
que lutar, a fim de barrar mais 
essas propostas que prejudi-
cam os trabalhadores.   

O Sindjus segue firme, junto 
às demais entidades, buscando 
fortalecer a união da classe tra-
balhadora e defender os inte-
resses da nossa categoria, bem 
como das demais.

editorial mudança

Projeto gráfico do informativo 
passa por alterações

Como é possível perceber, 
o "Lutar É Preciso" sofreu uma 
reformulação no que se refere à 
parte visual. O Sindjus solicitou a 
elaboração de um novo projeto 
gráfico, no intuito de modernizar 
o informativo e proporcionar um 

melhor aproveitamento de espa-
ços. Houve mudança tanto no for-
mato quanto nas cores e fontes, 
entre outras. 

Assim, espera-se tornar a lei-
tura mais atrativa e agradável aos 
servidores do Judiciário gaúcho.
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Desde o começo do mandato, Sartori vem desmontando o Estado, atacando os direitos dos trabalhadores e precarizando o serviço público

o ano que não terminou
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Novas lutas dos servidores e de 
toda a população

Os momentos atuais, como 

todos sabem, não são nada favo-

ráveis aos servidores públicos e à 

classe trabalhadora. Com a crise 

política e econômica, os governos 

estadual e federal dela se aprovei-

tam para propor diversos projetos 

nefastos para o funcionalismo e a 

população em geral. É um neoli-

beralismo tupiniquim, totalmen-

te destoante da nossa realidade 

econômica e social.
Em Brasília, o Senado, em 1º 

turno, aprovou a PEC 55/2016, 

que congela os gastos públicos 

por 20 anos, afetando reajustes 

dos servidores, realização de con-

cursos, bem como áreas essen-

ciais, como saúde e educação. 

No Rio Grande do Sul, Sartori 

lançou um pacotaço como pre-

sente de fim de ano aos gaúchos. 

Os projetos preveem a extinção 

de órgãos importantes, além de 

privatizações e fusões, o que irá 

gerar mais de mil demissões de 

trabalhadores, e ainda o desmon-

te do Estado.
Outras medidas prejudiciais já 

estão no Congresso, como a PEC 

287/2016 (Reforma da Previdên-

cia), que avassala com os direitos 

trabalhistas e previdenciários. 

Diante disso, é essencial unificar 

a luta dos trabalhadores e movi-

mentos sociais em prol da causa 

comum, na intransigente defesa 

das nossas suadas conquistas ao 

longo do tempo. 
Como representante da ca-

tegoria do Judiciário gaúcho, o 

Sindjus conclama os servidores 

a participarem da luta, por meio 

da adesão aos protestos, contato 

permanente com os deputados 

das diversas regiões do Estado, 

bem como atuação nas demais 

ações convocadas. Só assim, com 

o envolvimento massivo de todos 

e fazendo o nosso trabalho na 

base, junto aos parlamentares, 

editorial
projetos

sindicato

Após constar na Ordem 

do Dia duas vezes e em segui-

da ser retirado, o PL 219/2015 

enfim foi votado na Assembleia 

Legislativa em 6 de dezembro. 

Com 38 votos favoráveis e 5 

contrários, o projeto que trata 

da remuneração dos plantões 

dos servidores do Judiciário 

foi aprovado. A diretoria do 

Sindjus RS, que manteve per-

manente diálogo com os de-

putados buscando apoio ao 

PL, comemorou o resultado. 

Segundo o coordenador-geral, 

Marco Weber, a eficiência da 

articulação política do Sindica-

to junto aos parlamentares e o 

precioso apoio das bases fo-

ram fundamentais na obtenção 

da conquista.
De autoria do Judiciário, o 

PL 219 cria gratificação espe-

cial por atividade desenvolvida 

em regime de plantão por ser-

vidores dos serviços auxiliares 

de 1º Grau. Também é prevista 

a possibilidade de optar pela 

dispensa de um dia de traba-

lho como compensação ao in-

vés da gratificação. O projeto 

irá beneficiar um grande nú-

mero de servidores, incluindo 

oficiais de Justiça, que realizam 

atividades fora do horário de 

expediente. 
Já o PL 200/14 foi aprovado 

em 20 de outubro na Comissão 

de Segurança e Serviços Públi-

PL 219 é 
aprovado na 
Assembleia 
Legislativa
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ALRS aprova Orçamento do Estado para 2017

Em sessão conturbada, o plenário da Assem-

bleia Legislativa aprovou o Orçamento do Estado 

para 2017 em 30/11. Houve 31 votos de deputados 

favoráveis e 14 contrários ao PL 194/2016, propos-

to pelo Piratini. O texto aponta déficit de R$ 2,97 

bilhões, resultado de R$ 62,74 bilhões em despe-

sas e R$ 59,76 bilhões em receitas. Foram aprova-

das 44 emendas, que receberam parecer favorável 

da Comissão de Finanças, Planejamento, Fiscali-

zação e Controle, além de 78 indicativas a serem 

encaminhadas ao governo, das 483 recebidas. As 

duas emendas apresentadas pelo Sindjus RS, para 

aumento dos auxílios alimentação e creche dos ser-

vidores do Judiciário, foram rejeitadas pelo relator 

da matéria, deputado Marlon Santos.

A área da Segurança Pública foi a única a obter 

aumento, que chega a 18%, somando R$3,9 mi-

lhões. A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), que 

embasou a peça, previa congelamento de salários 

do funcionalismo do Executivo. Fica mantido, po-

rém, o reajuste inflacionário (7,87%) para o Judiciá-

rio e o Legislativo, pois uma decisão judicial impe-

de o governo de estender aos demais poderes os 

efeitos da lei de responsabilidade fiscal estadual.

A sessão foi interrompida por quase uma hora 

em razão de confusão envolvendo a segurança da 

ALRS e pessoas que tentavam entrar no plenário 

sem senha. Foi disparado spray de gengibre, que 

se espalhou no local, causando correria e atingin-

do várias pessoas presentes. Entre eles os diretores 

do Sindicato que acompanhavam a votação e tive-

ram ardência nos olhos e dificuldade para respirar.
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lutas

Integrado na luta contra a Re-
forma da Previdência, o Sindjus 
vem participando de diversas ativi-
dades conjuntas com outras entida-
des para unificar as ações a serem 
adotadas. Em 24 de fevereiro, os 
diretores acompanharam a reunião 
pública na Assembleia Legislativa 
onde foi lançado o Fórum Gaúcho 
em Defesa da Previdência Pública. 
O encontro reuniu, no Teatro Dante 
Barone, autoridades políticas, orga-
nizações e movimentos sociais que 
se opõem à PEC 287/2016, propos-
ta pelo Governo Federal.

O evento foi coordenado pelo 
senador Paulo Paim (PT), que presi-
de a Frente Parlamentar Mista em 
Defesa da Previdência Social, pelo 
deputado federal Elvino Bohn Gass 
(PT), presidente da Frente Parla-
mentar Nacional em Defesa da Pre-
vidência Social Rural, pelo depu-
tado estadual Altemir Tortelli (PT), 
que conduz a Frente Parlamentar 
Gaúcha em Defesa da Previdência 
Social Rural e Urbana, e pelo presi-
dente da ALRS, Edegar Pretto (PT).

Também estiverem presentes 
outros políticos, como o depu-
tado federal Pompeo de Mattos, 
que assegurou a posição do PDT 

Sindjus integra luta unificada contra 
a Reforma da Previdência

de voto contrário à reforma. Entre 
as medidas apresentadas houve a 
sugestão para que cada município 
organize discussões locais sobre o 
tema, buscando o apoio dos vere-
adores para pressionar os deputa-
dos e senadores de seus partidos 
a fim de vetar a PEC no Congresso.

No dia anterior, os diretores 
Aguinaldo Martins, Eclaíza Nasci-

mento, Edson Busatto e Flávio Ri-
beiro compareceram à plenária de 
mobilização do Fórum em Defesa 
da Previdência, promovida pelo 
Sindicato dos Trabalhadores do 
Judiciário Federal no RS (Sintraju-
fe). A reunião ocorreu no auditório 
do Tribunal Regional do Trabalho 
(TRT) e contou com diversas enti-
dades representativas do servido-

res públicos e privados. O intuito 
é promover a união do maior nú-
mero de representações da classe 
trabalhadora a fim de barrar a Re-
forma da Previdência.

O Sindjus participou ainda de 
mais uma atividade do Fórum Per-
manente de Defesa da Previdência 
Social Pública Urbana e Rural, reali-
zada na Federação dos Emprega-
dos no Comércio de Bens e Serviços 
do Estado (Fecosul). Junto a outras 
entidades, foram definidas algumas 
datas do calendário unificado de 
mobilizações contra a PEC 287.

Entre os protestos já acerta-
dos entre as entidades estão:
 08/03 – Dia Nacional de 

Luta contra a Reforma da Previ-
dência (ato público com protago-
nismo das mulheres);
 10/03 – Nova reunião na 

Fecosul para detalhar próximas 
mobilizações;
 15/03 – Indicativo de para-

lisação nacional contra a reforma;
 24/03 – Mobilização de 

trabalhadores urbanos e rurais na 
Capital.

O Sindicato, assim que houver 
mais informações sobre os atos a 
serem realizados, convocará a ca-
tegoria a reforçar o movimento. 

Além do trabalho junto às de-
mais entidades sindicais, o Sindjus 
também atua na frente política, em 
busca de apoio dos partidos con-
tra a proposta, que tramita no Con-
gresso. Nesse sentido, o coorde-
nador-geral Marco Weber esteve 
reunido com o deputado federal 
gaúcho Afonso Motta (PDT) para 
tratar da pauta. 

O parlamentar ressaltou que 
seu partido é contrário à PEC 287 e 
que sua posição na votação deve-
rá seguir a orientação do PDT, que, 
destacou "por ser trabalhista, não 
pode deixar de lado os interesses 
dos trabalhadores". O diretor Flá-
vio Ribeiro conversou ainda com 
o porta-voz da Rede Sustentabi-
lidade no Estado, Jorge Uequed, 
visando à obtenção de apoio do 
partido contra a proposta.

Diretores participam de fórum em defesa da Previdência junto a outras entidades

Fórum Gaúcho em Defesa da Previdência Pública foi lançado na ALRS
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Entenda as principais mudanças da Reforma da Previdência:

Idade de aposentadoria

Como é: a soma da idade e 
do tempo de contribuição 
deve alcançar 85 anos para 
mulheres e 95 para homens. 
O fator previdenciário possi-
bilita ainda a aposentadoria 
com 30 anos de contribuição 
para mulheres e 35 para ho-
mens.
Como ficará: a aposentadoria 
ocorrerá a partir dos 65 anos 
para ambos os sexos. A regra 
de transição para mulheres 
acima de 45 anos e homens 
com mais de 50 prevê um 
“pedágio” de 50% do tempo 
de contribuição faltante na re-
gra atual. Assim, um homem 
de 52 anos, por exemplo, que 
já contribuiu por 34 anos pre-
cisará de mais um ano e seis 
meses para requerer a apo-
sentadoria. Se não houvesse 
a mudança, ele se aposentaria 
em um ano.

Tempo de contribuição

Como é: 15 anos é o tempo mí-
nimo hoje
Como ficará: 25 anos passará a 
ser o período mínimo a contribuir

Servidores públicos

Como é: possuem regime pró-
prio, separado da previdência 
dos trabalhadores do setor pri-
vado. Parte das aposentadorias 
decorre das contribuições dos 
próprios servidores e outra parte 
do governo.
Como ficará: acabarão as dife-
renças entre o regime de previ-
dência geral e o público.

* Pelas novas regras, o trabalhador terá 
que contribuir por 49 anos se desejar 
receber a aposentadoria integral. Assim, 
após a reforma, quem começar a traba-
lhar aos 21 anos só poderá se aposentar 
com 100% do valor aos 70 anos de idade.

* Não poderá haver acúmulo de aposen-
tadoria e pensão por morte, devendo o 
beneficiário optar pela de maior valor.

Entidades obtêm suspensão 
da campanha da União sobre 
Reforma da Previdência

O Sindjus e mais oito sindica-
tos representativos de trabalhado-
res obtiveram êxito em ação civil 
pública ajuizada contra a União 
para suspender a publicidade go-
vernamental sobre a Reforma da 
Previdência. A juíza federal Marcia-
ne Bonzanini, da 1ª Vara Federal 
de Porto Alegre, concedeu liminar 
atendendo ao pedido da ação, 
em que Sindjus, Simpe, Sintrajufe, 
SindisPGE, Sindisaúde, Sindisprev, 
Sintest, Sindpers e Sindppd ale-
gam que as peças da campanha 
do governo Temer não possuem 
caráter informativo, educativo ou 
de orientação social, conforme de-
termina a Constituição. 

Para as entidades, o objetivo 
da divulgação seria somente anga-
riar apoio popular ao projeto por 
meio de mensagens que dissemi-
nam insegurança e temor, sem for-

necer detalhamentos sobre o teor 
da PEC 287/2016. Entre as peças 
da campanha estão algumas que 
citam a possibilidade de acabar 
com benefícios e aposentadorias 
caso a reforma não seja aprovada.

A magistrada atendeu à solici-
tação dos sindicatos, citando que a 
campanha se trata de "publicidade 
de programa de reformas que o 
partido político que ocupa o po-
der no governo federal pretende 
ver concretizadas" ao invés de pu-
blicidade de programas e serviços 
públicos. Conforme ela, esse tipo 
de divulgação poderia ser realiza-
da pelo PMDB, sem o uso de ver-
ba pública. O pedido de tutela de 
urgência foi deferido, com a deter-
minação para imediata suspensão 
da campanha em todo o território 
nacional. A pena para descumpri-
mento é de R$ 100 mil por dia.

O Sindjus acompanhou os 
debates na Câmara dos De-
putados, em Brasília, no dia 14 
de março, quando foram abor-
dados temas como a Reforma 
da Previdência, entre outros de 
interesse público. O coorde-
nador-geral Marco Weber e os 
diretores Aguinaldo Martins e 
Davi Pio estiveram presentes 
na sessão plenária, na reunião 
da bancada gaúcha, na sessão 
da Comissão Especial da PEC 
287/2016 e ainda em um sim-
pósio promovido para debater 
a proposta.

Os deputados federais 
Afonso Mota e Pompeo de Ma-
tos, ambos do PDT, destacaram 
da tribuna a presença dos diri-
gentes, que atuaram dentro do 
plenário. Ao longo do dia, os re-

presentantes do único sindica-
to a presenciar os trabalhos na 
Câmara na ocasião dialogaram 
com os parlamentares, inclusive 
com Weber entrevistando os 
senadores gaúchos Paulo Paim 
(PT) e Lasier Martins (PSD), bem 
como deputados federais e es-
taduais que estavam no local. 
Os vídeos foram publicados na 
página do Facebook do Sindjus.

Nos contatos com os depu-
tados e senadores, os diretores 
abordaram os prejuízos da pro-
posta de reforma do governo 
federal, buscando apoio dos 
partidos para voto contrário. 
Também buscaram esclareci-
mentos sobre outros temas, 
como a Lei Kandir, de grande 
relevância para as finanças do 
Estado. 

Sindicato acompanha 
discussões sobre PEC 287/2016 
na Câmara Federal

Diretores em plenário com o deputado federal Pompeo de Mattos

 Sindjus esteve presente na reunião da bancada gaúcha
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Em Passo Fundo, trabalhadoras realizaram ato em frente ao foro Servidoras de Santo Ângelo distribuíram materiais sobre a Reforma da Previdência

lutas

Mulheres devem se 
engajar por garantia 
de direitos

Aproveitando o ensejo do 
Dia Internacional da Mulher, co-
memorado em 8 de março, o 
Sindjus declarou a data como 
“Dia de luta da mulher contra a 
Reforma da Previdência”. O ob-
jetivo foi alertar as servidoras 
sobre o impacto das mudanças 
propostas na vida das trabalha-
doras. 

O Sindicato convocou as 
servidoras a participar dos pro-
testos e realizar atos nos foros. 
Em Porto Alegre a agenda do 
dia, organizada por movimentos 
sociais e entidades, contou com 
marchas, seminários e outras ati-
vidades.

O Sindjus esteve na Praça da 
Matriz recepcionando as traba-
lhadoras do Judiciário que com-
pareceram. No Interior algumas 
Comarcas, como Lajeado, Passo 
Fundo e Santo Ângelo, promo-
veram protestos em frente aos 
locais de trabalho, entregando 
panfletos às mulheres a fim de 
esclarecer sobre o impacto da 
PEC 287/2016 em suas vidas.

Entre as alterações da Refor-
ma da Previdência que afetam as 
representantes do sexo feminino 
estão:

continua na página seguinte
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...continuação da página anterior

 Aumento da idade
mínima para aposentadoria
 Hoje as mulheres po-

dem se aposentar aos 60 
anos de idade se tiverem 15 
anos de contribuição, ou an-
tes, ao somarem 30 anos de 
contribuição;
 Com a reforma, 65 

anos será a idade mínima 
para aposentadoria como 
regra geral, para ambos os 
sexos. 

 Aumento da idade
para servidoras públicas
 Hoje as servidoras pú-

blicas podem se aposentar 
aos 55 anos de idade e 30 de 
contribuição;
 A partir da reforma, 

não haverá mais o benefício, 
pois o funcionalismo seguirá 
as mesmas regras que os tra-
balhadores privados.Diretores do Sindjus e servidoras se mobilizaram na Capital

Categoria aderiu ao movimento em Lajeado

 Equiparação entre
homens e mulheres
 Atualmente as mulheres 

têm o direito de se aposentar 
cinco anos antes dos homens;
 Com a mudança na 

legislação, todos deverão ter 
ao menos 65 anos de idade 
e 25 de contribuição para re-
querer aposentadoria.

Por terem jornada dupla, 
trabalhando fora e sendo 
comumente as responsáveis 
pelo cuidado com a casa e os 
filhos, além de receberem sa-
lários menores, o Sindjus en-
tende que as mulheres fazem 
jus ao benefício de encerrar a 
vida profissional mais cedo.

Para garantir esse e ou-
tros direitos, é preciso o 
engajamento de todas. Por 
isso, venham para a luta, ser-
vidoras! E vamos juntos bar-
rar este retrocesso proposto 
pelo governo federal!

Sindicato busca apoio de deputados contra o pacotaço
Desde o começo de janeiro 

o Sindjus retomou a busca por 
apoio de políticos dos diversos 
partidos contra o pacotaço de 
Sartori. Nesse sentido, os diretores 
vêm realizando visitas frequentes 
aos gabinetes, a fim de obter o 
voto contrário das bancadas aos 
projetos pendentes de aprecia-
ção. 

Entre os parlamentares com 
os quais os dirigentes conversa-
ram recentemente estão o presi-
dente da ALRS, Edegar Pretto, e 
os líderes do PSOL, Pedro Ruas; 
do PV, João Reinelli; do PRB, Sér-
gio Peres; do PT, Stela Farias; do 
PDT, Eduardo Loureiro; do PPL, 
Bombeiro Bianchini, além dos 
deputados Nelsinho Metalúrgico 
(PT), Ciro Cimoni, Gilmar Sossella 
e Juliana Brizola (PDT). Eles tam-
bém iniciaram um diálogo com o 
deputado Gabriel Souza, líder do 
Governo. 

Todos os encontros foram 
construtivos e os deputados se 
mostraram receptivos às deman- Diretores com os deputados Eduardo Loureiro, Stela Farias e Edegar Pretto

Confira os projetos 
do pacotaço a serem 
votados que afetam 

direitos do funcionalismo:

 PEC 242 - acaba com a licença
-prêmio assiduidade do servidor 
estadual e cria a licença-capaci-
tação.
 PEC 256 - trata da licença de re-
presentação sindical sem remu-
neração aos servidores estaduais.
 PEC 257 - revoga o artigo cons-
titucional que estabelece o últi-
mo dia do mês para pagamento 
dos servidores públicos, bem 
como a data de 20 de dezem-
bro para o pagamento do 13º 
salário.
 PEC 258 - extingue o direito aos 
adicionais por tempo de serviço 
aos servidores estaduais.

das do Sindicato. Pretto garantiu 
que as galerias estarão à dispo-
sição dos dirigentes e servidores 
durante as votações do pacote. 
Também se comprometeu a não 

solicitar a colocação de grades 
nem a presença da Brigada Mi-
litar na Casa Legislativa, como 
ocorreu na primeira etapa de 
apreciação dos projetos do Exe-

cutivo, em dezembro. Os depu-
tados Juliana, Ruas e Bianchini 
asseguraram votos contrários 
aos projetos do pacotaço que 
prejudiquem os servidores.
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repúdio

Indicado por Temer ocupará vaga do ministro Teori Zavascki

O presidente Michel Temer anunciou a 
nomeação do até então ministro da Justiça, 
Alexandre de Moraes, como novo ministro do 
Supremo Tribunal Federal (STF). A posse foi 
marcada para 22 de março, quando passará 
a ocupar a vaga de Teori Zavascki, morto em 
janeiro em acidente de avião. Indicado por 
Temer, Moraes foi aprovado na Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado, onde foi 
aprovado, e depois teve ainda aprovação dos 
deputados em plenário.

O Sindjus RS expressa seu repúdio com a 
escolha de Moraes, que teve uma passagem 
conturbada pelo Ministério, sendo alvo de 
críticas em função de sua postura. A incompe-
tência para lidar com a crise carcerária causou 
desgaste na imagem do ministro, mas não 
impediu que fosse a primeira opção de seu 
amigo pessoal, Temer.

Em sua tese de doutorado ele defendeu 
que, na indicação ao cargo de ministro do STF, 
fossem vedados os que exercem cargos de 
confiança “durante o mandato do presidente 
da República em exercício” para que se evitas-
se “demonstração de gratidão política”. Agora 

pelo jeito mudou de ideia, como lhe convém.
Advogado e jurista, Moraes é filiado ao 

PSDB. Em seu escritório particular atuou na 
defesa do ex-presidente da Câmara dos De-
putados, Eduardo Cunha, em uma ação sobre 
uso de documento falso, onde conseguiu a 
absolvição do peemedebista.

Também consta como advogado em pelo 
menos 123 processos de uma cooperativa 
investigada por movimentações de lavagem 
de dinheiro e corrupção engendradas pela 
organização criminosa Primeiro Comando da 
Capital (PCC).

Movimentos sociais organizaram protes-
tos em diversos estados contra a nomeação 
de Moraes no cargo. Um abaixo-assinado 
criado contra a indicação já conta com mais 
de 330 mil assinaturas.

O Sindicato entende ser inadmissível a 
nomeação de alguém com ligações duvido-
sas ao mais alto cargo do Poder Judiciário bra-
sileiro. Assim, como entidade representativa 
dos servidores do Judiciário gaúcho, o Sind-
jus manifesta sua contrariedade à escolha de 
Moraes para o cargo de ministro do Supremo.

Sindicato repudia nomeação de Alexandre de Moraes ao STF

demandas

Sindjus solicita chamamento de novos oficiais de Justiça
O Sindjus segue atuando no 

sentido de obter a reposição do 
maior número possível de oficiais 
de Justiça nas Comarcas do Esta-
do. Isso se refere tanto aos cargos 
vagos como à criação de novas 

vagas nos foros com maior volume 
de serviço.

Atendendo à solicitação da 
categoria, a diretoria encami-
nhou ofício à direção do Tribunal 
de Justiça, buscando esclare-

cimentos sobre as nomeações 
para o cargo relativas ao concur-
so vigente.

O certame, realizado no final 
de 2014, foi prorrogado até 2018. 
Mais de 3 mil candidatos foram 

aprovados para o cargo, sendo 
que, nas três chamadas realizadas 
até outubro de 2016, houve a con-
vocação de cerca de 120 servido-
res para assumir como oficiais de 
Justiça de 1º grau.

O Tribunal de Justiça gaúcho emitiu a re-
gulamentação da Lei 14.974/2017, que criou 
a gratificação dos plantões nos Serviços Au-
xiliares da Justiça de 1º Grau. As orientações 
foram repassadas pelo Departamento de 
Recursos Humanos (DRH) aos diretores dos 
foros em fevereiro e, posteriormente, publi-
cadas em resolução disponibilizada no Diário 
da Justiça Eletrônico (Edição 5980 Adminis-
trativa e Judicial - 06/03/17).

Os servidores devem buscar informações 
junto ao juiz responsável no seu local de traba-
lho, pois cada diretor define como ocorrerão os 

plantões, quantos servidores o farão e com qual 
periodicidade. Ao realizar sete dias de plantão, 
o trabalhador informará se prefere receber o 
pagamento correspondente ou gozar um dia 
de folga. A remuneração será de R$ 216,26 (co-
marcas de entrância inicial), R$ 324,39 (entrân-
cia intermediária) e R$ 432,52 (entrância final) 
por semana de atividade desenvolvida fora do 
horário de expediente. Os valores serão re-
passados no mês seguinte ao serviço extra (ao 
completar uma semana de plantão). 

Eles já contam com o reajuste de 8,13% 
solicitado pelo Sindjus ao TJRS, conforme 

índice de reajuste referente aos salários con-
cedido em 2016. O § 1.º do artigo 2º da Lei 
14.974/2017 diz que “A partir de 1.º de janeiro 
de 2016, os valores fixados serão reajustados 
nas mesmas datas e nos mesmos índices dos 
reajustes da remuneração dos servidores do 
Poder Judiciário do Rio Grande do Sul”.

A referida lei vigora desde o dia 3 de janeiro 
no Rio Grande do Sul. O benefício não será devido 
quando a comarca contar com Serviço de Plantão 
Permanente ou Autônomo instalado. O Sindjus já 
solicitou ao TJRS que a remuneração dos plantões 
seja estendida aos servidores de 2º grau.

Tribunal de Justiça regulamenta pagamento de plantões no 1º grau
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